
LEI N.0 575/01 

sanciono a seguinte Lei: 

es1t1do de Çoitís 

CJ(/unlápío de <J)/analflna 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001. 

"Introduz regras de organizaçie e funcionamento 
do regime próprio de preYidência social dos 
servidores públicos do .Maaicípio de Planaltioa, 
altera a Lei 465/97 de 30 de outubro de 1997 e dá 
outras providênciu." 

O PREFEITO MUNICIPAL 
F•~ saber que a Cim.ai'a M•icipal decreta e eu 

Art. tº. O regime propno de previdência sociaJ dos 
servidores publi'cos do Município de Planaltina, é organizado com base em normas gerais de 
contabilidade e atuária, com o fim de garantir o equilíbrio financeiro e atuarial e ainda: 

1 - será realizada avaliação atuarial para cada balanço. bem 
como para a organiza~o e revisão do plano de custeio e beneficios: 

TI - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo 
Previdenciário somente poderão ser utilizados para pagamento de beneficias previdenciários 
in~w1dos em lei: 

IIl - os segurados terão pleno acesso às informações 
reJativas à gestão do regime e partici~ de representantes dos servidores públicos, ativos e 
inativos, no~ colegiados e instâncias de decisio em que os seus interesses sejam objeto de discússão 
e deliberação 

IY - registro cx>ntábil individuâ.lizado das contnl>uições de 
cãêia servidor e do Município; 

V - identificação e consolidação em demonstrativos 
financeiros e orçamentários de todas as ~ fixas e variáveis com pessoàl inativo e pensionista, 
bem como dos encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos. 

VI - o Fundo ficará sujeito a inspeções e auditorias de 
natureza atuarial, contábil financeira. orçamentária e patrimoniaJ dos órgãos de controle interno e 
externo; 

Art. 2°. O Servidor Público titular de cargo efetivo do 
Município ti hado ao regime próprio de previdência social. quando cedido a órgão ou entidade de 
outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de 
origem, devendo mensalmente ser creditado ao fundo o valor correspondente da contribuição 
previdenciana na forma estabelecida no regt.1lamento e instruções nonnativas. 
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Art. 3°. A despesa líquida com pessoal inativo e 
pensionista do regime próprio de previdência social dos servidores públicos não poderá exceder a 
doze por centc de saa receita corrente líquida em cada exerc,cio financeiro. 

§ Jº Entende-se, para os fins desta Léi. como despesa 
tíquida a difcrençi entre a despesa total com pessoal inativo e pensionistas e a contribuição dos 
respectivos :;eguralos 

§ 2° O Município publicará até trinta clias após o 
encerramento de cada bimestre. demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa 
previdenciária:, e acumulada no exercício financeiro em curso, explicitando, de forma desagregada: 

1- o valor da contribuição do Poder Público, 

inativos e respccnvos pensionistas~ 

pensionistas; 

calculada nos rennos do § 1 º; 

previdência sociaJ . 

U - o valor das contribuições dos servidores públicos; 
m - o valor das contribuições dos servidores públicos 

IV - o valor da despesa total com pessoal ativo; 
V - o valor da despesa com pessoal inativo e com 

VI - o valor da receita corrente líquida do ente estatal, 

VII - o và.lor do saldo financeiro do regime próprio de 

. 
f Sº Antes de proceder a quaisquer revisões. reajustes ou 

à4e_qiiações d~ proventos e pensões que impliquem aumento de ~ será regulariµdo a 
situação sempre que o demonstrativo de que trata o § 2°, no que se refere à despesa acumulada até o 
bimestre, indicar o descumprimento dos limites:.fixados nesta Lei. 

f .C- É nulo de pleno direito o aro que provoque aumento de 
despesas pre\:idenciàrias. sem a observincia dos limites previstos neste artigo. 

. Art. 4º. As contribuições dos servidores públicos 
municipais inativos e pensiom~ não serão superiores às aplicadas aos servidores ativos. 

Art. S'. As contribuições de que trata esta lei serão 
depositadas em conta do fundo distinta da conta do Tesouro. 

Parignfo Único. Aplicação dos recursos de que trata o 
caput deste anigo será confonne o estátielecido pela Legislação Federal e Conselho Monetário 
Nacional. · 

2 
, 



,. 
.,.. 

Cslt1do de Çoí6s 

'9'1/unidpío de <J)/analh'na 

Art 6º. É vedado a utilização de recursos do fundo, bem 
como dos bcn • dirttos e ativos que vierem a ser incorporados ao fundo, para empréstimos de 
qualquer natureza, itdusive ao Município e aos respectivos segurados. 

Art. 7°. É vedado à aplicação de recursos em t1tulos 
públicos. com e.xce;ão de trtulos do Governo Federal. 

Art. 8°. É vedado a inclusão nos beneflcios, para efeito de 
calculo e pcrce~o destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de função de 
confiança. de carg, em comissão ou do Jocál de trabalho .. 

.An.; r. Os dirigentes do ~ ou da entidade gestora do 
regime prôprio de previdência social, bem como os membros dos éomelhos administrativo e fiscal 
do fundo. re~pondem diretamente por infração na forma da legislação federal aplicável a materia, 
mormente ao regime repressivo aa Lei nº 6.435, de 15 de julho de J 977, e aJterações subsequentes. 

P.,.....re Único. As infrações serão apuradas mediante 
processo admmisi.rativo que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos 
irregulares. em que se assegure ao acusado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 1 O. É vedado o pagamento de beoeficios 
,:,revideociári previstos em lei, mediante convanios. consórcios ou outra forma de associação. 

a vigorar com as segµintes alt~: 
Art. 11. A Lei nº 46S/97, de 30 de outubro de 1997, passa 

'"'Art. J º. O Sistema de Previdência Social do Município de 
Planaltina é o instituído por esta lei, de regime contributivo, observados os 
critérios que pr~ o equilibrio financeiro e atuarial. tem por fim 
~rar aos seus beneficiários· 

" ........... .............................................................. ....................................... .. ............ ........ ................ 

"Art. '2° ................ ······ .......................................................... . 
I - seguradas. aquelas que exerçam atividâdes remuneradas em 

cargos de provimento efetivo, abrangendo os Poderes Executivos e 
Legislativo; 

" .. . ............... ·•····••·· ..... , ...................................................... . 
''Art. 4º. Perderá a condição de segurado, contudo prevalecendo o 

seguro por 90 (noventa) dias aquele que deixar de ocupar cargo de provimento 
efetivo" 
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" Art. 14. A aposentadoria por idade será devida ao segurado, na 
forma determinada na constituição brasileira, aplicando-se no que couber as 
regras pertinentes ao servidor público federal . .. . .. .. .. ... . .. ...... .. .. . . . .......•..... .. .. . .. . . .... . ................................... . 

"Art. 16 A aposentadoria por tempo de serviço sera concedida ao 
segurado, na forma determinada na constituição brasiJeira, aplicando no que 
couber as regras pertinentes ao servidor público federal. ,., 

················· ............................ ······ .. ········•····· ...................... . 

"Art. 26 . .......................................................................... .. 
U - do Mwicípio, constituída de 8% do total da folha de 

pagamentos dos servidores efetivos " 

. Art. 12. Ficam revo$ados os seguintes dispositivos da lei 
465/97. § 6º do ll. 2°, incisos II e UI do Art. 3º, Parágrafo Unico do Art. 4°, alíneas "b" e "c" do 
Inciso II do Art J ~. o Art 17 e aJine.as, Art. 22 e §§. Art. 23 e . §. § 5° do Art 26. 

Art. 13. O Poder Exerutivo republicará a lei 465/97, com 
as alteraÇ9Cs in1roduzidas por esta lei, no prazo de 60 dias a contar da publicação desta. 

Art. 14. Esta Lei entra em \Ígor na data de sua publicação. 

Planah.ina. 13 de dezembro de 2.001. 

DIRCEU RRREIRA 
Pref'eko Mo■i . 

CERnDÃQ DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para <>& devidos fins. que a prcscnle Lei 
ro,. ne&1a data. afi:<ada no Placard destinado as pubhc:aQÕCS dos 
AIOS do Poder E'<eClrth·o Municipal. 
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